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O artigo discute o debate entre o bispo John Bramhall e o filósofo 
Thomas Hobbes acerca do livre-arbítrio. O filósofo nega a existência 
de tal concepção de liberdade em seu sistema de pensamento. O reli-
gioso defende o livre-arbítrio e critica veemente o posicionamento de 
seu oponente. A liberdade, na visão hobbesiana, de um modo geral, 
significa inexistência de impedimento externo ao movimento dos cor-
pos (não importando que sejam estes animados ou inanimados) e, no 
caso do homem, a vontade é formada como último apetite ou aversão 
na deliberação. A causa que provoca o posicionamento do agente é 
sempre extrínseca. Não há o que Bramhall (e outros) denominam 
vontade livre. Não obstante, o agente é responsável por seus atos. 
Palavras-chave: livre-arbítrio, deliberação, vontade, Hobbes, Bra-
mhall.
ABSTRACT
The article discusses the debate between Bishop John Bramhall and 
the philosopher Thomas Hobbes about free will. The philosopher 
denies the existence of such a conception of freedom in his system of 
thought. Religious advocates free will and vehemently criticizes the 
position of your opponent. Freedom in Hobbesian view, in general, 
means no external impediment to the movement of bodies (no mat-
ter what they are animate or inanimate) and, in the case of man, the 
will is formed as the last appetite or aversion in the deliberation. The 
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issue that causes the position of the agent is always extrinsic. There is 
nothing Bramhall (and others) call free will. Nevertheless, the agent 
is responsible for his actions.
Keywords: free will, deliberation, will, Hobbes, Bramhall. 
Os inícios dos capítulos XIV e XXI do Leviatã são fundamentais 
para a compreensão do conceito de liberdade. Leiamos uma das passagens:
LIBERDADE, ou INDEPENDÊNCIA, significa, em sentido próprio, a au-
sência de oposição (entendo por oposição os impedimentos externos do 
movimento), e não se aplica menos às criaturas irracionais e inanimadas 
do que às racionais. Porque de tudo o que estiver amarrado ou envolvido 
de modo que não se possa mover senão dentro de um certo espaço, sendo 
esse espaço determinado pela oposição de algum corpo externo, dizemos 
que não tem liberdade de ir mais além. E o mesmo se passa com todas as 
criaturas vivas, quando se encontram presas ou limitadas por paredes ou 
cadeias; e também das águas, quando são contidas por diques ou canais, 
do contrário se espalhariam por um espaço maior, costumamos dizer que 
não têm a liberdade de se mover da maneira que fariam se não fossem esses 
impedimentos externos (HOBBES, 2003, p.179).
Nota-se que o autor dá mais ênfase à ideia de que o óbice é sempre 
algo externo ao movimento do corpo, ou seja, liberdade nada mais é senão 
inexistência de obstáculos em relação ao movimento. É um estado inerente 
aos corpos e não uma espécie de vontade internalizada no agente ou objeto 
em ação. Não é privilégio de certos tipos de criaturas animadas ou de coisas 
inanimadas, mas, sim, algo comum a todos e quaisquer corpos existentes. 
Notar – principalmente – que a noção de livre arbítrio é negada na 
exposição do conceito de liberdade no sistema hobbesiano. 
A tese da negação do livre-arbítrio rendeu um curioso, polêmico e 
profícuo debate entre o filósofo e o bispo John Bramhall (1594-1663). Para 
Bramhall, a negação da liberdade da vontade (ou livre-arbítrio), do ponto 
de vista moral e político, pode trazer consequências desastrosas para os 
homens. Na medida em que as ações ou as omissões resultantes da escolha 
não são voluntariamente produzidas pelo próprio querer do indivíduo, as 
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leis se tornariam especiosas. Como poderiam as leis permitir ou obrigar 
aquilo que é inevitável, aquilo cuja causa é extrínseca?
O debate começa em 1645 e se estende até 1656, ou – a depender 
do ponto de vista – até 1658. A controvérsia pode ser dividida em dois 
ou três momentos principais. Inicialmente, trata-se de um diálogo oral. O 
encontro se dá em Paris, na casa do Marquês de Newcastle, mediador da 
conversação. Depois aparecem os manuscritos remetidos ao Marquês. Esses 
escritos contêm as considerações e as posições de cada parte envolvida. Por 
fim, ambos se manifestam publicamente através de textos mais ou menos 
longos, provocativos e explicativos. 
Pouco se sabe em relação ao debate oral em si. A razão disso é 
simples: uma das condições para que se realizasse a discussão era que ela 
ficasse em sigilo. Não fosse isso, Hobbes, ao que parece, nem teria aceita-
do o convite do Marquês. Sabe-se que o filósofo inglês entrou no debate 
a contragosto (FRATESCHI, 2008, p. 99). A fonte pela qual conhecemos 
a tonalidade do debate são os textos produzidos por eles. Embora a con-
trovérsia tenha rendido bons textos, tanto por parte do filósofo quanto do 
bispo, a sua publicação não era alvo de interesse de Hobbes. 
Entretanto, com o passar do tempo, a discussão torna-se cada vez 
mais conhecida de um público interessado no pensamento hobbesiano. 
Ainda em 1645, atendendo à solicitação do Marquês, Bramhall e Hobbes1 
remeteram por escrito suas posições sobre a questão debatida. O primeiro 
a se manifestar foi o bispo. Aparentemente, o debate deveria ter sido encer-
rado com as referidas declarações por escrito pelos debatedores. Entretanto, 
conforme relata Chappell, na sua introdução à obra Hobbes and Bramhall 
on Liberty and Necessity2, um amigo de Hobbes, que queria conhecer os 
escritos, solicitou ao filósofo uma cópia do material. O amigo, porém, não 
lia em inglês e pediu a um certo John Davies que traduzisse os manuscri-
tos para a língua francesa. Davies fez o trabalho solicitado e, além disso, 
guardou uma cópia para si. Em 1654, o jovem tradutor se encarregou de 
publicar o material que Hobbes não queria que viesse a público. Com essa 
espécie de desserviço prestado, Davies reacendeu o debate.
1  O texto de Hobbes, conforme Frateschi (1998, p. 36), foi enviado em 1646.   
2  A obra traz os principais pontos dos quatro escritos produzidos ao longo do debate.   
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Ao tomar conhecimento da atitude do jovem Davies, Bramhall sentiu-se 
traído, pois acreditava que Hobbes havia faltado com a palavra e autorizado 
a publicação do texto. Diante disso, em 1655, o bispo publica um texto inti-
tulado A Defense of True Liberty. No ano seguinte, Hobbes, que também se 
sentiu enganado no caso, publica The Questions Concerning Liberty, Necessity, 
and Chance. Com esse texto Hobbes parece dar a discussão por encerrada, 
pois não respondeu a um terceiro escrito de Bramhall de 16583.
Diante disso, concentremo-nos numa das questões instigantes 
emergidas do debate. Se não há livre-arbítrio – como propõe o filósofo –, 
como é possível responsabilizar os homens por seus atos ou por omissões? 
Hobbes, ao responder à questão, aparentemente controversa, empenha-se 
em mostrar que, mesmo negando a liberdade da vontade, é possível uma 
responsabilização indivíduos.
Para Bramhall, seja o que for que um indivíduo faça, a ação praticada 
depende sempre de seu próprio arbítrio. Nesse sentido, a liberdade de fazer 
ou de omitir é regulada não pela necessidade, mas pela vontade de praticar 
ou não a ação. Assim, os atos maléficos que um homem comete não teriam 
a vontade de Deus como causa e, dessa forma, o ser supremo ficaria isento 
de certas responsabilidades em relação a feitos humanos. Assim, o homem 
que comete um crime ou pecado é responsável pelo ato e pode ser punido. 
Hobbes concorda que Deus não seja autor ou responsável pelas ati-
tudes dos homens. Entretanto, discorda que o Todo-Poderoso não interfira 
de algum modo na vontade. Nesse sentido, o autor faz a seguinte afirmação: 
“[...] embora os homens possam fazer muitas coisas que Deus não ordenou, 
e das quais portanto não é autor, não lhes é possível ter paixões ou apetite 
por nada de cujo apetite a vontade de Deus não seja a causa” (HOBBES, 
2003, p. 180-181).
Na época do debate oral e da primeira declaração por escrito de cada 
um, Hobbes tinha produzido somente o Elementos da Lei e o Do Cidadão; 
o Leviatã, obra que completa o que podemos chamar de primeira trilogia 
hobbesiana, só publicada em 1651. Assim, portanto, a literatura básica 
discutida no encontro eram os dois primeiros livros, mais especificamente 
o livro Do Cidadão. Curiosamente, nesses dois primeiros escritos, que da-
tam, respectivamente, de 1640 e de 1642, o filósofo não é tão enfático em 
3  Castigations of Mr. Hobbes.
 Revista Páginas de FilosoFia
Revista Páginas de Filosofia, v. 5, n. 2, p.59-67, jul./dez. 2013
63
relação ao conceito de liberdade quanto no primeiro manuscrito enviado 
a Newcastle (1645 ou 1646), no Leviatã (1651) e na publicação do The 
Questions Concening Liberty, Necessity, and Chance.
Em Do Cidadão (HOBBES, 1992, p. 171), a liberdade é definida como 
ausência de impedimentos ao movimento dos corpos. Nota-se que a expres-
são “externo” não aparece como complementação ao termo impedimento. 
Com isso, o leitor pode ser induzido a não levar em consideração que o 
obstáculo ao movimento do corpo é sempre extrínseco e nunca intrínseco. 
A pergunta é, será que esse pormenor teria contribuído para confundir 
Bramhall? Os textos produzidos parecem mostrar que não. A razão pela 
qual o bispo sugere que Hobbes faça uma radical revisão no conceito está 
enraizada mesmo nas ideias aristotélicas cultivadas pela Escolástica, que 
não permite pensarmos a liberdade com o significado de inexistência de 
obstáculo ao movimento de um corpo, seja ele animado ou inanimado.
No manuscrito de Hobbes a Newcastle, encontramos uma definição 
mais enfática e eficaz para o conceito: “[...] liberdade é a ausência de todos 
os impedimentos para a ação que não estão contidos na qualidade e na 
natureza intrínseca do agente. Como, por exemplo, se diz que a água desce 
livremente, ou tem liberdade de descer pelo canal do rio [...]”4 (HOBBES 
apud CHAPPELL, 1999, p. 38). Nessa passagem fica claro, mesmo que 
implicitamente, que o impedimento é sempre externo. Essa concepção de 
liberdade não é aceita pelo bispo. Ora, como aceitar – numa perspectiva 
aristotélica – que a liberdade dos rios ou de objetos inanimados tem o 
mesmo significado em relação a corpos animados e racionais?
O entendimento do que significa vontade está invertido em relação 
ao sentido empregado por Bramhall. Os desejos e as inclinações não par-
tem do interior do indivíduo de modo que ele escolhe por si mesmo o que 
deve ou não fazer. Pelo contrário, para Hobbes, os apetites e os medos são 
causados por fatores externos. Isso se aplica a todas as esferas de atuação 
do humano. A escolha é sempre subjetiva. A liberdade em si mesma não é 
manipulada pela necessidade. Atentemos para este detalhe: Hobbes afirma 
que a liberdade é compatível com a necessidade.       
4  Tradução nossa para: “[…] Liberty is the absence of all the impediments to action that are 
not contained in the nature and intrinsical quality of the agent. As, for example, the water 
is said to descend freely, or to have liberty to descend, by the channel of the river […]”.
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Na visão do filósofo, a vontade de Deus garante a necessidade da 
vontade do homem, e, consecutivamente, de tudo o que depende da von-
tade. Se não fosse assim, a liberdade humana seria uma contradição, um 
impedimento à onipotência, à liberdade de Deus (HOBBES, 2003, p. 181). 
Hobbes não aceita que a vontade humana seja concebida como algo em 
si, que atua por si mesma. Nota-se que há um empenho, em seus escritos 
políticos, no sentido de deixar claro que todo objeto existente no mundo 
é, na verdade, efeitos de causas anteriores interligadas em conexão com a 
deidade, o motor ou causa primeira. Nessa lógica, afirma, “[...] portanto 
Deus, quê vê e dispõe todas as coisas, vê também que a liberdade que o 
homem tem de fazer o que quer é acompanhada pela necessidade de fazer 
aquilo que Deus quer [...]” (HOBBES, 2003, p. 180). A liberdade humana 
é compatível com o poder da deidade.          
Embora Deus seja autor de tudo, não ordena que o homem pratique 
ações que resultem em dano para o outro. A lei natural – um conjunto de 
preceitos pelos quais os homens podem regular suas ações – é também lei 
divina (HOBBES, 1992, p. 85).  A questão que Bramhall não compreende, 
ou não quer aceitar na filosofia de Hobbes, é que não há bem ou mal em 
sentido ontológico; bem e mal são atribuições humanas a dadas situações 
ou coisas no processo deliberativo. Aquele que comete a ação, em geral, visa 
um bem ou uma utilidade para si. O homem não é naturalmente mau. A 
ocasião é que pode transformar uma situação em crime ou pecado. Antes 
de continuar é preciso, porém, como faremos mais adiante, compreender 
o que é pecado e o que é crime.   
As leis de natureza, como expusemos, são regras de prudência, pre-
ceitos da reta razão nos quais cada qual embasa suas ações ou suas omis-
sões em função da defesa e preservação de si. Hobbes nos faz crer que, na 
sua concepção, o homem não é um tipo de animal inocente. O indivíduo 
percebe que a deidade não o protege nem oferece segurança para viver e 
viver confortavelmente entre seus iguais. Entretanto, a mesma racionalida-
de que permite ao agente fazer tais conclusões, ela lhe possibilita também 
compreender que é preciso criar um Deus mortal, um Deus cujas leis es-
tejam acima da vontade dos homens e que esse artifício esteja submetido 
ao poder do Deus imortal. Isso deve acontecer de tal modo que os homens 
devem obediência ao Deus mortal e este à deidade imortal. No momento 
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em que todos aceitam e se comprometem a viver em união, então aceitam 
tacitamente as concepções de bem e de mal, a submissão à justiça soberana. 
Isso decorre do fato de que aquele que se faz soberano entre os homens 
(agora súditos) tem direito de puni-los e de recompensar os homens por 
seus feitos. Hobbes indica, portanto, que a responsabilização dos atos hu-
manos só tem sentido efetivo no interior da república.                
Atentemos para o que o nosso autor entende pelas expressões crime 
e pecado:
Um CRIME é um pecado que consiste em cometer (por atos ou palavras) 
algo que a lei proíbe, ou em omitir-se de algo que ela ordena. Assim, todo 
crime é um pecado, mas nem todo pecado é um crime. A intenção de rou-
bar ou matar é um pecado, mesmo que nunca se manifeste em palavras ou 
atos, porque Deus, que vê os pensamentos dos homens, pode culpá-los por 
eles. Mas antes de aparecer por meio de alguma coisa feita ou dita, em que 
um juiz humano possa descobrir a intenção, não se pode falar em crime 
(HOBBES, 2003, p. 247).
Assim, a responsabilização dos atos humanos depende da existência 
ou não do poder estatal. Nesse sentido, Hobbes sugere que, na existência 
ou na inexistência do Estado, a intenção de praticar atos contrários à lei 
natural é sempre pecado, mas só no Estado um ato danoso pode se carac-
terizar crime. 
Bramhall, na ótica de Hobbes, não entendeu o significado da ex-
pressão “necessidade”. Necessário é aquilo que é impossível ser ou se dar 
de outro modo (HOBBES apud CHAPPELL, 1999, p. 73). Ao que parece, 
para entender o significado de necessidade em Hobbes, Bramhall deveria 
pensar a física de Hobbes apresentada em Elementos da Lei, II e III, bem 
como o capítulo XII, nos quais o filósofo discorre sobre o significado de 
deliberação. Nessas passagens, fica clarividente que, para o autor inglês, 
embora não haja uma hierarquia em relação às faculdades (FRATESCHI, 
2007, p. 115), a razão é dependente da imaginação.
A razão tem sua importância diminuída frente à faculdade da imagi-
nação. Essa diminuição do papel da razão escandaliza Bramhall (FRATES-
CHI, 2007, p. 100). A tradição geralmente coloca a razão no centro e em 
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torno dela giram as demais faculdades. Assim, as paixões humanas devem 
estar submetidas diretamente à razão.
Agostinho, pensador do século V, nos ajuda a compreender melhor a 
importância que a razão possui na discussão acerca do livre-arbítrio. Nesse 
sentido, a razão é vista como a faculdade mais excelente que o homem 
possui; acima da razão só Deus (AGOSTINHO, 1995, p. 92). Bramhall 
parece compartilhar dessa concepção. Isso é bastante significativo, pois 
a razão deve ter controle sobre os atos passionais. A razão, por sua vez, 
está abaixo de Deus, então, se ela não consegue evitar a prática de um ato 
maléfico, é responsabilizada justamente porque ninguém está ordenado 
a praticar o mal, então, se assim se procede, é por vontade própria e não 
pela vontade divina. 
Essa concepção nos faz supor que as reações humanas partem da razão 
(ou das partes internas do indivíduo), como pensamentos gerados pelo pró-
prio indivíduo sem interferências extrínsecas. E, em razão disso, o agente é 
o autor de seus próprios atos. O agente, se bem usasse a razão, não praticaria 
ações que poderiam ser evitadas. O indivíduo praticou algo que partiu de si, 
algo de que Deus não é autor, por isso, deve ser responsabilizado.
Já para Hobbes, a razão é uma faculdade de calcular, e o material com 
o qual ela opera se origina na sensação pela relação agente/objetos externos 
(FRATESCHI, 2007, p. 114). Ou seja, a causa é sempre extrínseca. Nesse 
sentido, afirma o autor: “[...] quando o homem pensa em algo qualquer, o 
pensamento que se segue não é tão fortuito como poderia parecer” (HO-
BBES, 2003, p. 24). Ressalta-se que o conatus ou o esforço, por si mesmo, 
não dá início a movimento algum. O movimento deriva das sensações 
obtidas pelo agente em relação com outros corpos dispostos no mundo. 
Toda sensação que afeta os sentidos percorre o interior do corpo como uma 
imagem em ação do objeto externo em relação ao agente.
Essa concepção mecânica da vida humana nos permite deduzir que a 
deidade, embora dado seu caráter onipotente, pode – caso fosse necessário 
– não permitir que os homens praticassem ações danosas uns aos outros, 
mas isso seria um contrassenso, pois privaria do agente a liberdade da 
deliberação em torno do bem e do mal para si.
Hobbes concilia a negação do livre-arbítrio com a responsabilização 
pelos atos praticados e a justa punição (FRATESCHI, 2007, p. 110). Isso, 
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porém, não é uma tarefa fácil de aceitar, se antes não compreendermos o 
significado de liberdade e de vontade como conceitos distintos e incompa-
tíveis. A liberdade do corpo é compatível com a necessidade e a vontade 
é somente um último apetite ou aversão desse mesmo corpo animal no 
processo deliberativo. Embora, no sistema hobbesiano, tudo seja matéria 
e movimento, a vontade é um mero posicionamento do conatus, que é 
movimento voluntário. Liberdade da vontade é um tema que não cabe na 
filosofia de Hobbes.
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